
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903206 - SC (2024/0115556-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ADENIR DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. FURTO. 
SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA CASSADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA AFASTADO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.  

I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, em substituição a 
recurso próprio, de modo que não deve ser conhecido, nos termos da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.

II - Não há ilegalidade flagrante na cassação da decisão que absolveu 
sumariamente o paciente em razão de ter sido constatada a habitualidade delitiva, 
com fulcro na existência de outros processos em tramitação, a ensejar o 
reconhecimento da maior reprovabilidade da conduta do paciente e o afastamento 
do princípio da insignificância no tocante ao furto.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903206 - SC (2024/0115556-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ADENIR DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. FURTO. SENTENÇA 
DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA CASSADA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA AFASTADO. HABITUALIDADE 
CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE.  

I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal 
local, em substituição a recurso próprio, de modo que não 
deve ser conhecido, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

II - Não há ilegalidade flagrante na cassação da decisão 
que absolveu sumariamente o paciente em razão de ter sido 
constatada a habitualidade delitiva, com fulcro na existência 
de outros processos em tramitação, a ensejar o 
reconhecimento da maior reprovabilidade da conduta do 
paciente e o afastamento do princípio da insignificância no 
tocante ao furto.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADENIR DOS SANTOS contra a 

decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o agravante foi absolvido sumariamente da imputação ao 
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artigo 155, § 1º, do Código Penal, com fulcro no artigo 397, III, do Código de Processo 

Penal, nos termos da sentença de fls. 59-61.

Interposta apelação criminal pela acusação, o Tribunal de origem deu 

provimento ao recurso, para cassar a sentença e reabrir a instrução processual, consoante 

o acórdão de fls. 13-19.

No respectivo writ, impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem de modo a sobrestar liminarmente os efeitos do acórdão hostilizado e, no mérito, 

restabelecer a sentença (fls. 59-61) que absolveu sumariamente o paciente, em razão do 

princípio da insignificância.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 178-181).

Nas razões de recorrer, o agravante reitera os argumentos de mérito e defende 

que há ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas corpus.

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento, a fim de 

restabelecer a sentença que absolveu sumariamente o paciente (fls. 189-193).

É o relatório.

VOTO

Como relatado, a defesa sustenta que na hipótese dos autos há ilegalidade 

flagrante no acórdão impugnado, que cassou a decisão de absolvição sumária do paciente 

e determinou a abertura da instrução processual, sem fundamentação idônea para tanto.

 Argumenta que se tratou de conduta manifestamente atípica, qual seja, 

a subtração de um carrinho de mão que sequer foi devidamente avaliado.

O acórdão impugnado, ao apreciar o recurso de apelação defensivo, assim 

fundamentou (fls. 13-19):

 
"[...]
"1. Segundo a denúncia, o réu, durante o repouso noturno, se 

dirigiu até a residência da vítima e subtraiu um carrinho de mão 
avaliado em R$ 125,00, evadindo-se em seguida na posse mansa e 
pacífica da res furtiva.

A denúncia foi recebida, mas, após a apresentação da defesa 
prévia e a designação da audiência de instrução e julgamento, o réu foi 
absolvido sumariamente com base no princípio da insignificância.
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[...]
Desse modo, entende a jurisprudência que é necessária a 

presença concomitante dos fatores elencados para que seja 
caracterizado o princípio da bagatela.

A sentença absolutória aplicou o princípio da insignificância 
por entender que o bem foi avaliado em montante inferior a 10% do 
salário mínimo. In casu, verifica-se, porém, que consta nos autos que o 
réu responde pela suposta prática de outros delitos.

A habitualidade delitiva sem a devida intervenção judiciária 
pode gerar insegurança na população visto que, mesmo após cometer 
diferentes delitos, o Estado não foi eficiente em prevenir o agente de 
retornar à ilicitude. Tão gravosa é a habitualidade que o Ministério 
Público entendeu ser impossível a oferta de Acordo de Não Persecução 
Penal (processo 5001134-96.2022.8.24.0022/SC, evento 1, 
DENUNCIA1).

Portanto, mesmo que estes registros criminais não sejam 
fatores aptos a descartar, isoladamente, a insignificância, eles 
colaboram para o reconhecimento da maior reprovabilidade da 
conduta em análise.

[...]
Assim sendo, a existência de outros processos em tramitação 

revela uma habitualidade criminosa, que, desse modo, impõe o 
reconhecimento de maior reprovabilidade da conduta do réu, 
circunstância que impede o reconhecimento do princípio da 
insignificância.

3. Ante o exposto, voto por CONHECER e DAR 
PROVIMENTO ao recurso para cassar a sentença de absolvição 
sumária e determinar a instrução da ação penal."

 
 

Consoante consta da decisão recorrida, o writ foi impetrado contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA em substituição a 

recurso próprio, motivo pelo qual não foi conhecido.

A Terceira Seção, no âmbito do HC n. 535.063-SP, de relatoria do Ministro 

Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do AgRg no HC n. 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 

27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 

impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

No tocante à aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação 

do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, 

apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 

b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade 
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do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso, não há ilegalidade flagrante na cassação da decisão que absolveu 

sumariamente o paciente em razão de ter sido constatada a habitualidade delitiva, com 

fulcro na existência de outros processos em tramitação, a ensejar o reconhecimento da 

maior reprovabilidade da conduta do paciente e o afastamento do princípio da 

insignificância no tocante ao furto.

Nessa linha de entendimento:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. SENTENÇA DE 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA CASSADA. RECURSO INTERPOSTO COM 
BASE NO ART. 386, III, CPP. DISPOSITIVO DISSOCIADO DA 
HIPÓTESE DOS AUTOS. SÚMULA N. 284, STF. ATIPICIDADE POR 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Incide a Súmula n. 284, STF, quando a parte reputa como 
violados dispositivos que não guardam qualquer relação com o caso em 
análise ou, ainda, cujo conteúdo normativo está dissociado da tese 
recursal defendida.

II - In casu, o recurso especial consignou expressamente a 
violação ao art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, ao passo 
que a decisão absolutória havia sido proferida em juízo sumário, nos 
termos do art. 397, inciso III, do referido diploma legal.

III - Consoante precedentes desta Corte, o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 
conduta delitiva, salvo quando a medida for recomendável diante das 
circunstâncias concretas, o que não é o caso dos autos, eis que a 
agravante está sendo processada pela prática de outros crimes da 
mesma espécie.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.396.070/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 5/12/2023).

 
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO PRATICADO DURANTE O REPOUSO 
NOTURNO. TENTATIVA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA CASSADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DETERMINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HISTÓRICO DELITIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
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entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Pedido de restabelecimento da decisão de primeiro grau.
Absolvição sumária. Édito cassado pela Corte originária.
Determinação de prosseguimento da ação penal. 

Fundamento do ato apontado como coator: inaplicabilidade do 
princípio da insignificância.

III - Com efeito, "a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento dos EREsp n.221.999/RS, estabeleceu a tese de que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, o 
aplicador do direito verificar que a medida é socialmente 
recomendável" (RHC n. 118.548/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 13/12/2019).

IV - Na hipótese em foco, observa-se não ser recomendável a 
aplicação do princípio da insignificância. Isso porque o paciente 
"ostenta diversos apontamentos criminais, inclusive com condenação 
definitiva por crime da mesma espécie". Ademais, o ínfimo valor da res 
furtiva, diante das referidas circunstâncias não tem o condão de, por si 
só, atrair a incidência do princípio bagatelar. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp n. 1.553.855/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 26/11/2019; AgRg no HC n. 516.674/MG, Quinta Turma, Leopoldo 
De Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), DJe de 
29/10/2019; e HC n. 540.456/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
DJe de 09/12/2019.

V - Registre-se que, "apesar de não configurar reincidência, 
a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a 
habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
princípio da insignificância" (AgRg no HC n. 578.039/PR, Sexta Turma, 
Rel. Min. Antonio Saldan ha Palheiro, DJe 04/09/2020). A propósito: 
AgRg no AREsp n. 1150475/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 06/04/2018; e AgRg no AREsp n. 1076199/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, DJe 01/08/2017.

VI - O ínfimo valor da res furtiva tem o condão de, por si só, 
atrair a incidência do princípio bagatelar, diante das circunstâncias 
que gravitam em torno do caso.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 676.343/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador convocado 
do TJDFT, DJe de 30/8/2021).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 

DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONSTATAÇÃO DE HABITUALIDADE 
CRIMINOSA. DELITO PRATICADO DURANTE O REPOUSO 

Documento eletrônico VDA41674189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 23/05/2024 18:03:36
Código de Controle do Documento: 934ba209-3df0-47b7-b7d5-93f5b3cbe99f



NOTURNO. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a 
orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da 
lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, considerando-se: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. O Direito Penal não deve ocupar-se de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante 
para o titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade da própria 
ordem social.

2. Inviável a aplicação do princípio da insignificância 
quando constatada a habitualidade criminosa do réu, pois fica 
evidenciada a reprovabilidade do comportamento.

3. A prática de furto praticado durante o repouso noturno 
indica a especial reprovabilidade da conduta, razão suficiente para 
afastar a aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
707.625/SC, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
29/4/2022).

 
 

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

porquanto não coação ilegal ou teratologia que autorize a concessão da ordem de ofício.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0115556-7 HC 903.206 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50009253020228240022  50011349620228240022

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ADENIR DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADENIR DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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